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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 0000353-32.2007.8.26.0281/50000, da Comarca de Itatiba, em que é embargante 
MUNICÍPIO DE ITATIBA, é embargado TEXTIL DUOMO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Embargos 
de declaração parcialmente acolhidos por V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

0000353-32.2007.8.26.0281/50000

EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE ITATIBA

EMBARGADO: TEXTIL DUOMO S/A

COMARCA: ITATIBA

VOTO Nº 34985

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Alegação  de  
obscur idade  e  omissão  no  acórdão ,  pe lo  não  
enf rentamento  dos  a rgumentos  t raz idos  pe la  
recor rente   Ocor rênc ia  parc ia l  -  Descabimento  
de  honorár ios  sucumbencia i s   In te l igênc ia  do  
EAREsp nº  1 .854.589/PR -  Embargos  acolh idos  
em par te ,  un icamente  para  reconhecer  a  
omissão  quanto  à  f ixação  dos  honorár ios  
sucumbencia i s  e  supr i - l a  com efe i to  
modi f ica t ivo ,  com o  f im de  exc lu i - los  da  
condenação  da  Fazenda  Munic ipa l ,  o ra  
embargante ,  mant ido  no  mais  o  acórdão  ta l  
como pro la tado .

Vistos.

Trata-se de recurso de embargos de 

declaração, interposto por MUNICÍPIO DE ITATIBA ,  em face 

do acórdão de f ls.  151/153, no qual por votação unânime, 

negou provimento ao recurso,  para manter a sentença de f ls.  

115/116, que ju lgou ext inta a execução f iscal ,  ante a 

ocorrência da prescr ição e que o condenou ao pagamento de 

honorár ios sucumbencia is no valor de R$ 5.000,00 (c inco mi l  

reais),  por equidade.

Em suas razões,  sustenta,  em suma, que há 

contradição e omissão no acórdão, pois o Tr ibunal não se 

pronunciou quanto às teses subsid iár ias e lencadas no recurso 

ao não levar em consideração os sucessivos requerimentos da 

Fazenda Públ ica para o efet ivo prosseguimento do fe i to e a 

necessidade de oi t iva prévia da Fazenda antes da prolação da 

sentença reconhecendo a prescr ição,  nos termos do art .  40,  § 

4º,  da LEF e REsp 1.340.553/RS. 

Sustenta,  também, a omissão no acórdão 
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quanto ao afastamento da verba honorár ia sucumbencia l  na 

h ipótese de reconhecimento da prescr ição intercorrente,  

conforme entendimento f i rmado pelo STJ.

É o re latór io.  

Os embargos merecem ser acolh idos em 

parte,  apenas para suprir  a omissão quanto à condenação da 

Fazenda Públ ica ao pagamento de honorár ios sucumbencia is.

O Superior Tr ibunal de Just iça,  no 

ju lgamento do EAREsp nº 1.854.589/PR, uni formizou o 

entendimento e estabeleceu que o reconhecimento da 

prescr ição intercorrente não permite a condenação da parte 

exequente em honorár ios advocatíc ios de sucumbência,  a inda 

que ela tenha resist ido à ext inção de execução.

“PROCESSUAL CIVIL .  ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA NA 
EXECUÇÃO EXTINTA POR PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CUSTAS.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE,  PRECEDIDO DE 
RESISTÊNCIA DO EXEQUENTE.  RESPONSABILIDADE 
PELOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  PREVALÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS .  1 .  A  cont rovérs ia  c inge-se  em 
saber  se  a  res is tênc ia  do  exequente  ao  reconhec imento  
de  presc r ição in te rcor ren te  é  capaz  de a fas tar  o  pr inc íp io  
da  causa l idade na f ixação dos  ônus  sucumbenc ia is ,  
mesmo após  a  ex t inção da execução pe la  presc r ição.2 .  
Segundo fa r ta  ju r isprudênc ia  des ta  Cor te  de  Jus t iça ,  em 
caso de ex t inção da execução,  em razão do 
reconhec imento  da  presc r ição in te rcor ren te ,  mormente  
quando es te  se  der  por  ausênc ia  de  loca l ização do 
devedor  ou  de seus  bens ,  é  o  pr inc íp io  da  causa l idade 
que deve nor tear  o  ju lgador  para  f ins  de  ver i f i cação da 
responsab i l idade pe lo  pagamento  das  verbas  
sucumbenc ia is .  3.  Mesmo na h ipótese de resistência  do 
exequente  -  por  meio  de impugnação da exceção de 
pré-execut iv idade ou dos embargos do executado,  ou  
de in terposição de recurso contra  a  decisão que 
decreta  a  refer ida prescr ição - ,  é  indevido at r ibu ir -se  
ao  credor ,  a lém da f rust ração na pretensão de resgate  
dos crédi tos executados,  também os ônus 
sucumbencia is  com fundamento  no pr incíp io  da 
sucumbência ,  sob pena de indevidamente benef ic iar -
se  duplamente a  parte  devedora,  que não cumpriu  
oportunamente com a sua obr igação,  nem cumpri rá .  4.  
A causa determinante  para  a  f ixação dos  ônus  
sucumbenc ia is ,  em caso de ex t inção da execução pe la  
presc r ição in te rcor ren te ,  não é  a  ex is tênc ia ,  ou  não,  de  
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compreens íve l  res is tênc ia  do  exequente  à  ap l icação da 
re fer ida  presc r ição.  É,  sobre tudo,  o  inad implemento  do 
devedor ,  responsáve l  pe la  ins tauração do fe i to  executór io  
e ,  na  sequênc ia ,  pe la  ex t inção do fe i to ,  d ian te  da  não 
loca l ização do executado ou de seus  bens .  5.  A 
resistência  do exequente  ao  reconhecimento  de 
prescr ição in tercorrente  não in f i rma nem supera a  
causal idade decorrente  da existência  das premissas 
que autor izaram o a ju izamento  da execução,  apoiadas 
na presunção de certeza,  l iqu idez  e  ex ig ib i l idade do 
t í tu lo  execut ivo  e  no inadimplemento  do devedor .  6 .  
Embargos  de d ivergênc ia  prov idos  para  negar  p rov imento  
ao  recurso  espec ia l  da  ora  embargada. ”  (g r i famos) .

 De acordo com o ju lgado t ranscr i to,  o 

entendimento é no sent ido de que o reconhecimento da 

prescr ição intercorrente não permite a condenação do 

exequente em honorár ios advocatíc ios de sucumbência.

Esse entendimento fo i  expressamente 

consagrado pelo legis lador,  com a al teração do § 5º do art .  

921 do CPC: 

“O ju iz ,  depois  de ouvidas as partes,  no  prazo de 15 
(quinze)  d ias ,  poderá,  de of íc io ,  reconhecer  a  
prescr ição no curso do processo e  ext ingui - lo ,  sem 
ônus para  as partes” .  

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO CÍVEL -  Execução F iscal  -  IPTU do 
exerc íc io  de 1988 -  Munic íp io  de São Paulo  -  Exceção 
de Pré-Execut iv idade acolh ida -  Prescr ição 
in tercorrente  corretamente reconhecida ( tema 566/STJ)  
-  Prescr ição não just i f ica  condenação da Fazenda nos 
ônus sucumbencia is  -  Entendimento  jur isprudencia l  
consagrado no §  5º  do  ar t .  921 do CPC -  Recurso 
parc ia lmente  provido” .  (TJSP  14ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico ,  Apelação nº  9000074-45.1988.8 .26 .0090,  Rel .  
Desembargadora Si lvana Malandr ino Mol lo ,  j .  em 
29.05.2024) .   

Assim, de r igor a reforma em parte da 

sentença para afastar a condenação da Fazenda Municipal ,  

ora apelante,  ao pagamento de honorár ios advocatíc ios.   

No mais,  os embargos merecem ser 

re je i tados.  

Com efei to,  os embargos declaratór ios têm 

por f inal idade completar decisão omissa ou aclará- la,  
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dissipando obscuridades ou contradições que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  

A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  

O acórdão embargado bem anal isou a 

matér ia,  como transcr i to no ju lgado :  “Com efe i to ,  o Super ior  

Tr ibunal  de Just iça,  no ju lgamento do mér i to  do REsp nº  

1.340.553/RS (Temas nº .s  566,  567,  568,  569,  570 e 571) ,  DJe 

16.10.2018,  f ixou as seguintes teses:  Tema 566:  "O prazo de 1 

(um) ano de suspensão do processo e do respect ivo prazo 

prescr ic ional  prev is to no ar t .  40,  §§ 1º  e 2º  da Lei  n.  6.830/80 -  

LEF tem iníc io automat icamente na data da c iênc ia da Fazenda 

Públ ica a respei to da não local ização do devedor  ou da 

inex is tência de bens penhoráveis  no endereço fornecido,  havendo,  

sem pre juízo dessa contagem automát ica,  o dever  de o magist rado 

declarar  ter  ocorr ido a suspensão da execução."  Temas 567/569:  

"Havendo ou não pet ição da Fazenda Públ ica e havendo ou não 

pronunciamento judic ia l  nesse sent ido,  f indo o prazo de 1 (um) ano 

de suspensão in ic ia-se automat icamente o prazo prescr ic ional  

apl icável . "  Tema 568:  "A efet iva const r ição pat r imonia l  e  a efet iva 

c i tação (a inda que por  edi ta l )  são aptas a in ter romper  o curso da 

prescr ição in tercor rente,  não bastando para ta l  o  mero 

pet ic ionamento em juízo,  requerendo,  v .g. ,  a  fe i tura da penhora 

sobre at ivos f inanceiros ou sobre out ros bens. "  o pre juízo é 

presumido) ,  por  exemplo,  deverá demonst rar  a ocorrência de 

qualquer  causa in ter rupt iva ou suspensiva da prescr ição” .  Temas 

570/571:  "A Fazenda Públ ica,  em sua pr imeira opor tunidade de 

fa lar  nos autos (ar t .  245 do CPC/73,  cor respondente ao ar t .  278 do 

CPC/2015) ,  ao a legar  nul idade pela fa l ta  de qualquer  in t imação 

dent ro do procedimento do ar t .  40 da LEF,  deverá demonst rar  o 

pre juízo que sof reu (exceto a fa l ta  da in t imação que const i tu i  o  

termo in ic ia l  -  4 .1. ,  onde o pre juízo é presumido) ,  por  exemplo,  

deverá demonst rar  a ocorrência de qualquer  causa in ter rupt iva ou 

suspensiva da prescr ição” .  ( . . . )  Não se ver i f icou no caso concreto,  

por tanto,  qualquer  termo suspensivo ou in ter rupt ivo e nem 

tampouco o at raso pelos mecanismos da Just iça,  de sor te que 

out ra solução não havia mesmo que não fosse o reconhecimento da 

prescr ição in tercor rente com a consequente ext inção da execução 

f iscal .  No caso,  não se pode imputar  o at raso ao Poder  Judic iár io ,  
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mas s im à inérc ia da exequente que não cuidou de efet ivar  a 

penhora a tempo e modo,  de sor te que out ra solução não havia 

mesmo que não fosse o reconhecimento da prescr ição,  afastado o 

entendimento cont ido na Súmula 106 do STJ. ”  ( f ls .  152/153).

Como se percebe, o acórdão não possui 

qualquer omissão ou contradição a ser sanada quanto à 

ocorrência da prescr ição.   

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no art .  1022 do CPC. 

A verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame 

da causa, incompatível  com a f inal idade dos embargos 

declaratór ios,  cabendo à embargante a ju izar o recurso 

apropriado à modif icação pretendida.  

Portanto,  os embargos de declaração 

merecem ser acolh idos apenas para reconhecer a contradição 

apontada e supri- la com efei to infr ingente para exclu ir  a 

condenação da Fazenda Municipal ,  ora embargante,  dos 

honorár ios sucumbencia is f ixados na sentença e majorados no 

acórdão embargado, permanecendo inal terado quanto ao mais,  

pois foram enfrentadas de forma fundamentada todas as 

demais a legações.  

Diante do exposto,  meu voto acolhe em parte 

os embargos de declaração.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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